A CONTRIBUIÇÃO SINDICAL está prevista no inciso IV do artigo 8º da Constituição Federal e no capítulo III, suas seções e artigos, do Títudo V - da organização sindical - da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo devida por todo trabalhador, sindicalizado ou não.
1. O  QUE  RECOLHER

“Os empregadores são obrigados a descontar, na folha de pagamento de seus empregados relativa ao mês de março de cada ano, a contribuição sindical por estes devida aos respectivos sindicatos”. ( Art. 582 - CLT ).

2. VALOR  DA  CONTRIBUIÇÃO

Consistirá “na importância correspondente à remuneração de um dia de trabalho, para os empregados, qualquer que seja a forma da referida remuneração”. (Art. 580, Inciso I - CLT).

3. FORMA  DE  RECOLHIMENTO

Em guia própria, retirada através da Internet, no sítio da Caixa Econômica 

Federal – CEF, no endereço eletrônico www.cef.com.br, no tópico “Contribuição Sindical Urbana”. (Art. 586 - CLT). (ou no sitio do sindicato)
4.      PRAZO  DE  RECOLHIMENTO

         Até o dia 30 de abril de 2008 (Art. 583 - CLT).

5.      ONDE  RECOLHER

A contribuição sindical deve ser recolhida em qualquer agência, integrante do sistema de arrecadação dos tributos federais.

6.      O  QUE  ENVIAR  AO  (sigla do sindicato)
Até 15 (quinze) dias após o recolhimento, os estabelecimentos de ensino deverão enviar ao sindicato, uma cópia da Guia, devidamente quitada pelo banco arrecadador, acompanhada da relação de contribuintes, devidamente preenchida. (Art. 583 - CLT).

7.      RECOLHIMENTO  FORA  DO  PRAZO

“O recolhimento da Contribuição Sindical efetuado fora do prazo referido neste capítulo, quando espontâneo, será acrescido da multa de 10% (dez por cento), nos trinta primeiros dias, com adicional de 2% (dois por cento), por mês subseqüente de atraso, além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, ficando, nesse caso o infrator, isento de outra penalidade”. (Art. 600 - CLT).

8.
DO  NÃO-RECOLHIMENTO

"Às entidades sindicais cabe, em caso de falta de pagamento da contribuição sindical, promover a respectiva cobrança judicial, mediante ação executiva, valendo como título de dívida a certidão expedida pelas autoridades regionais do Ministério do Trabalho". (Art. 606 - CLT).

9.
DOS  RECOLHIMENTOS  POSTERIORES

"Os empregados que não estiverem trabalhando no mês destinado ao desconto da contribuição sindical, serão descontados no primeiro mês subseqüente ao do reinício do trabalho. De igual forma se procederá com os empregados que admitidos depois daquela data e que não tenham trabalhando anteriormente nem apresentado a respectiva quitação". (Art. 602 - CLT).

10.
GUIAS OU IMPRESSOS RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES ADICIONAIS

Os estabelecimentos que necessitarem de Guias adicionais, durante o ano de 2013, poderão retirar na página da CEF www.cef.com.br. (ou no sitio do sindicato)
11.
ESTABELECIMENTOS  DE  ENSINO  SEM  FUNCIONÁRIOS

Os estabelecimentos de ensino que por ventura não possuam empregados, deverão enviar declaração ao Sindicato informando de tal fato, em papel timbrado da instituição, assinada por seu representante legal. A referida declaração deverá ser renovada anualmente. Caso venham a possuí-los, deverão proceder conforme o previsto neste manual de instruções.

12.
DEFINIÇÃO  DE  AUXILIAR  DE  ADMINISTRAÇÃO  ESCOLAR OU DO PROFESSOR (caso haja esta definição na Convenção Coletiva)
REPRODUZIR O EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
(Se a entidade pretende enviar este manual aos estabelecimentos de ensino, para dar tempo de sua impressão, a publicação do edital de notificação deverá ser providenciada para o mês de março, não deixando para o prazo final, ou seja, 19/04/2013)

